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Contexto

 Pandemia, ‘recuperação  e 
resiliência’: imprevisibilidade, 
antecipação e ‘próxima’ pandemia

 Vulnerabilidade, resiliência 
territorial e desenvolvimento

 Tratado de Lisboa, coesão 
territorial e desenvolvimento 
place-based (Relatório Barca)

 ‘Cidades saudáveis’ e transição 
para a Fase VII (2019-2024) 



 Planeamento para o desenvolvimento e a saúde

 Saúde e desenvolvimento sustentável

 Saúde, determinantes sociais e ‘desigualdades sociais’

 ‘Especificidades locais’, ‘liderança’ e ‘governança participativa’

 Inovação e ‘liderança pelo exemplo’

Healthy Cities
Transição para Fase VII 

(2019-2024)



 ‘Cidades saudáveis’, saúde e acção sobre determinantes sociais

 ‘Perfis de saúde’ e planeamento territorial 

 Saúde, ODS e beyond growth: ‘outro’ desenvolvimento, 
desenvolvimento local e iniciativa Municipal

 Municípios e integração territorial de políticas públicas 

 Determinantes sociais e inequidades de saúde: privação, 
pobreza e integração económica

 RPMS, exemplaridade e mainstreaming

Temas Emergentes



1. ‘Cidades saudáveis’, Saúde e 
Acção sobre Determinantes 

Sociais



 ‘Cidades saudáveis’: atribuições e competências de 
desenvolvimento, integração de políticas e planeamento 
territorial para o desenvolvimento

 Unidades territoriais de intervenção e estabelecimentos 
humanos

 Áreas urbano-metropolitanas e áreas urbanas em crise 

 ‘Municípios Saudáveis’ 

Desafios



2. Planeamento é a Resposta:
Mas Qual é a Pergunta?



Planeamento Territorial, 
Planos de Desenvolvimento 

Local e Planos Locais de Saúde

 ‘Agente’ de planeamento e criação de visão colectiva: ‘futuro imaginado’ 
por quem?

 Responsabilidade colectiva e individual na acção

 ‘Produção’ do plano e organização para a acção transformadora

 ‘Literacia’ para a saúde,  diferentes formas de conhecimento e 
fundamentação da acção



 “Planeamento para as pessoas, planeamento com as pessoas?”: 
Literacia para a saúde, capacitação para a acção e participação 
no planeamento para a saúde

 Ligação do conhecimento à acção com base em diferentes 
‘tradições’  

 Produção de planos-documento, valorização de informação 
quantitativa (indicadores) e tratamento estatístico (tradição do 
planeamento ‘racional-compreensivo’)

 Representação de interesses e condições políticas (tradição 
advocacy-equity)

 ‘Desocultação’ e literacia de causas dos problemas e facilitação 
da acção (tradição da ‘economia política’)

 ‘Vivido’ dos problemas, escuta e diálogo para a valorização do 
do conhecimento de quem vive os problemas (tradição da 
‘acção comunicativa’)

 Animação territorial, acção colectiva e acção transformadora 
(tradição do planeamento ‘radical’)

Desafios: Diferentes Tradições



3. Saúde, ODS e ‘Para Além do 
Crescimento Económico’



 Beyond growth e ‘outro’ desenvolvimento (necessidades 
humanas, quotidiano, local, etc.)

 Insatisfação de necessidades básicas e impossibilidade da vida 
(saudável)

 “‘Outro’ desenvolvimento ou é local ou não é 
desenvolvimento”

 Saúde e ODS (Objectivo 3)

 Especificidades locais, ‘perfis de saúde’ e iniciativa Municipal

Desafios



‘Outro’ Desenvolvimento e Satisfação de 
Necessidades Humanas (Básicas) 

 Satisfação de ‘necessidades 
básicas’, combate à pobreza  e 
promoção da saúde como sentido 
último de ‘outro’ desenvolvimento

 Satisfação de necessidades básicas 
e garantia de condições materiais, 
e imateriais, para a sobrevivência 
(alimentos, água e energia, acção
colectiva, relações sociais, etc.) 

 Dimensões socio-psico-somáticas 
no processo de adoecer em qualquer 
pessoa

 Indissociabilidade entre promoção 
da saúde e promoção da saúde 
mental



“Saúde é Saúde Mental ou não é Saúde” 

 Acção sobre determinantes 
sociais, ‘salutogénese’ e “sentido 
de coerência” (atribuição de 
sentido, compreensibilidade e 
controlo de recursos) 
(Antonovsky, 1996)

 Sofrimento humano e atribuição 
de sentido (Frankl, 1946) 

 Etiologia, biologia e vinculação 
(Winnicott, 1958)

 Comunidade antropoanalítica, 
‘comunidade de interesses’ e 
unidade territorial de intervenção 
(Caldeira, 1979)

 Condições contemporâneas: 
centralidade da (re)construção de 
relações sociais e projectos de vida



4. Municípos, Integração de 
Política e Novas Formas de 
Governança Multinível e 

Participativa 



Tratado de Lisboa e Coesão 
Territorial

 Territorialização das políticas 
públicas e flexibilidade sectorial

 Integração intersectorial a 
diferentes níveis territoriais

 Iniciativa local, eficiência 
económica e inclusão social na 
‘totalidade das localidades’



História das ‘Parcerias’

 Parceria como ‘ponto de 
chegada’ (Pobreza III, etc.)

 Parceria como ‘construção 
intermédia’ (EQUAL, IBC, etc.)

 Parceria como ‘ponto de 
partida’ (CLDS, etc.)



Integração Territorial de Políticas 
Públicas e ‘Sinergia’

(OCDE, LEED, IESED)

 Cooperação nacional

 Flexibilidade sectorial

 Governança local

 Capacidades e competências

 Condições do sistema de 
emprego



Programa Rede Social

 Unicidade, complexidade e 
actualidade

 Orientação explícita para o 
combate à pobreza e exclusão 
social e a promoção do 
desenvolvimento social 

 Medida de política pública de 
tutela central

 Concretização local como 
responsabilidade Municipal

 Cobertura da ‘totalidade das 
localidades’



 Integração intersectorial e multinível de políticas públicas

 Municípios e descentralização

 Flexibilização sectorial e autonomia dos órgãos 
desconcentrados 

Desafios



5. Privação, Pobreza e 
Integração Económica e Social



História da ‘Pobreza e da 
Exclusão Social’ na Europa

 ‘Paradoxo’ europeu

 Programas experimentais (1975-1994)

 Pobreza IV ou Exclusão I (1994)

 Livros Brancos (1993, 1994)

 Pobreza ou exclusão social? (1984)



Pobreza, Exclusão Social e 
Inclusão Social

 ‘Opacidade social’, situações 
existenciais e ambiguidade 
discursiva

 Frugalidade, privação e 
pobreza

 Pobreza e exclusão social

 Integração económico-social, 
inserção e inclusão social 
(deixar de viver em pobreza 
ou exclusão social)



6. Rede e Exemplaridade: ‘Boas 
Práticas’ e Recomendações de 

Política 



Rede, ‘Liderança pela 
Exemplaridade’ e Acção

Experimental

 Aprofundamento de conhecimento sobre determinantes sociais e 
‘inequidades de saúde’ (desigualdades sociais e morbilidade e 
mortalidade evitáveis)

 Identificação de limites de práticas correntes e sentido da necessidade 
de inovação 

 Experimentação de novas soluções (knowledge alliances, ‘aprendizagem 
situada’, ‘comunidades de prática’, animação de redes temáticas, etc.)

 Avaliação e mainstreaming: ‘Boas Práticas’ e recomendações de política



 Reconhecimento de necessidade de produção de conhecimento 
sobre determinantes sociais e dificuldade de identificar 
‘causas’ (para além de correlações estatísticas)

 Reconhecimento de limites de práticas correntes, urgência da 
inovação e limites do positivismo (inovação ‘ainda’ não 
observável, condições de mudança não ‘visíveis’, etc.)

 Aprender com ‘boas práticas’ pressupõe a sua validação 
através de avaliação adequada (pragmatismo filosófico e 
realismo crítico) com base em pressupostos ‘não convencionais’ 
(teorias implícitas, impactos não observáveis, ‘poderes causais’ 
não visíveis, evidência de inovação não antecipável, etc.)  

Desafios




